
 
 

 

 
CONTRATO N° 009-2020/IMPLANTAÇÃO-HRT  

 
HOSPITAL REGIONAL DO TAPAJÓS - EM ITAITUBA -PARÁ 

 
 

PREÂMBULO 

 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO PREDIAL  

 
CONTRATANTE: INSTITUTO PANAMERICANO DE GESTÃO- - IPG,  inscrita no 

CNPJ n 14.707.792/0001-43, com endereço na Av. T-11, n.451, Sl. 311, Ed. Fabrica 
Di Pizza, Setor Bueno, CEP 74 223 -070, Goiânia - GO, neste  momento  
representado  por  sua  Representante Legal MARIA JOSÉ NUNES DE OLIVEIRA,  

inscrita no CPF/MF n. 542.092.696-20.  
 
CONTRATADA: ECO - CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.723.502/0001-76, com 
sede na TV Timbo, n. 1615, letra B, Bairro Pedreira, CEP 66.085-654, Belém - PA, 
neste ato representado por EDSON LUIZ TAVARES COHEN, inscrito no CPF/MF 
sob o n. 298.466.092-72. 
 
 

UNIDADE DE SAÚDE EM REFERÊNCIA 

 
1. A referida Contratação se destina ao atendimento das necessidades do Hospital 
Regional do Tapajós - Em Itaituba -Pará, conforme CONTRATO DE GESTÃO N. 
008/SESPA/2020 
 

1.1 O Termo de Referência em referência e os detalhamentos da proposta 
apresentada passam a integrar o presente contrato. 
 

PRAZOS 

 
2. A referida contratação terá como termo inicial em 01/06/2020 e termo final em 
31/07/2020. Podendo ser prorrogado, limitado ao prazo de vigência do Contrato de 

Gestão em Referência. 
 
§1º O contrato poderá ser reajustado ou aditivado a qualquer tempo, em razão da 
necessidade e sua devida comprovação justificada ou conveniência de continuação da 
prestação dos serviços, a partir de negociação acordada entre as partes, devidamente 
justificada mediante aditivo expresso. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os índices de reajuste serão previstos no Termo de 

Referência, e na inércia da previsão será adotado o índice IGPM ou quando não 
aplicável será aquele que seja mais benéfico à CONTRATANTE. Os índices só 
poderão ser concedidos somente após 12 (doze) meses de vigência. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Nas hipóteses de aditivos qualitativos e quantitativos serão 

obedecidas as seguintes regras: 
  



 
 

 

a) Manutenção da natureza do objeto do contrato; 
b) Manutenção das mesmas condições contratuais. 
 

DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS OU PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

 

3. A CONTRATADA se compromete a:  

 Prestar serviços técnicos especializados em toda parte predial, sistemas de ar 
condicionado e refrigeração, cabine primária de energia elétrica, grupos geradores de 
energia de emergência e outros 

 Proporcionar revisão das áreas físicas e outras situações que podem ocasionar 
problemas dentro da unidade hospitalar para que o mesmo possa entrar em operação 
sem problemas ou riscos aos usuários e funcionários 

 Os serviços constituem revisão geral do prédio, incluídos parte elétrica hidráulica 
(água e ETE = Estação de tratamento de esgoto) e civil, de toda área edificada;  

 Manter seu pessoal identificado por crachás 

 Manter 02 engenheiros civis, 01 arquiteto, 01 encarregado geral, 5 eletricistas, 01 
pedreiro, 01 encanador, 02 administrativos, 05 funcionários especializados em 
refrigeração e 06 ajudantes 
 

VALORES A SEREM PAGOS E SUAS CONDIÇÕES 

 
4.  O valor aqui pactuado pela prestação do serviço será de R$ 696.000,00 
(seiscentos e noventa e seis mil reais) mensais. 

4.1. O pagamento pelos serviços prestados será feito mediante a emissão de nota 
fiscal, no período entre o dia 20 ao último dia do mês de prestação do serviço, 
acompanhado de relatório sintético das atividades executadas. 
4.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações impostas à CONTRATADA ou inadimplência contratual. 
4.3. O pagamento realizado por meio de depósito em conta corrente indicada pela 
CONTRATADA ou ainda boleto bancário, da melhor forma que convier a 
CONTRATANTE. 
4.3.1. A conta corrente indicada deverá ser de titularidade da CONTRATADA, sendo 

admitido, excepcionalmente, no primeiro pagamento, a indicação de conta de outra 
titularidade, devendo a CONTRATADA registrar por escrito a autorização e dar plena 

e total quitação sobre esse pagamento, para mais nada no futuro reclamar. 
4.4. As faturas serão emitidas mensalmente, acompanhadas de de nota fiscal, no 
período entre o dia 20 ao último dia do mês de prestação do serviço, acompanhado 
de relatório sintético das atividades executadas. 
4.5. A fatura deverá especificar o número do Contrato de Gestão, além de referenciar 
a competência a que se refere. 
4.6. Os pagamentos das Notas Fiscais referentes aos serviços realizados serão 
condicionados a emissão de relatórios sobre as atividades prestadas. 
4.7. Do pagamento efetuado a empresa contratada serão calculadas e deduzidos as 
retenções tributárias de Pessoa Jurídica – PJ, conforme legislação pertinente, exceto 
no caso em que a CONTRANTE for optante do Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL. 
4.8. Caso a CONTRATADA não seja optante do SIMPLES NACIONAL, do 
pagamento efetuado a empresa contratada serão calculadas e deduzidas as 
retenções tributárias de Pessoa Jurídica conforme o tipo e o local onde está sendo 



 
 

 

prestado o serviço e de Pessoa Física conforme determina a legislação de cada 
tributo, valores estes que deverão ser deduzidos do valor apurado por cada 
prestador, não havendo assim, pagamento de tributo em duplicidade. 
4.8.1. Para o caso específico do ISSQN, sendo que caberá ao prestador observar a 
legislação do município em que houver a prestação do serviço para se informar se é 
permitido ou não tal compensação. 
4.8.2. Ainda serão objeto de retenção o Imposto de Renda Retido na Fonte -   IRRF, 
conforme disposto no  Art. 647/RIR 1999 e alterações posteriores; as Contribuições 
Sociais Retidas na Fonte -  CSRF - Art. 30 da Lei 10833/2003 e alterações 
posteriores; e as contribuições previdenciárias do  INSS - IN 971/2009 Arts. 115 a 
118 e alterações posteriores. 
4.9. Todo e qualquer tributo que incida ou venha a incidir sobre a prestação dos 
serviços objeto deste contrato será arcado pela CONTRATADA, sendo defeso 
invocar este contrato para eximir-se de qualquer responsabilidade ou obrigação, bem 
como transferir o ônus financeiro decorrente dessas obrigações à CONTRATANTE. 

4.10. Juntamente com a nota fiscal, referente aos serviços prestados, a Contratada 
deverá apresentar as seguintes certidões: 
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio de Certidão 
relativa a Contribuições Previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão 
Negativa de Débitos em relação a tributos estaduais (ICMS) da sede da proponente 
e perante o Estado do Pará; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF) expedida pela Caixa 
Econômica Federal; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 
termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, com validade de 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da data de sua expedição (disponível nos portais eletrônicos 
da Justiça do Trabalho [Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho) 
f) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão 
Negativa de Débitos relativos a tributos municipais do município sede da proponente; 

 

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

 

5.. São obrigações da CONTRATADA: 
5.1. Executar os serviços contratados conforme descrito no Termo de Referência 
obedecendo ao cronograma e prazos estipulados entre as partes. 
5.2. Submeter à CONTRATANTE, para prévia aprovação escrita, todo serviço e 
produto que fizer necessário a sua participação. 
5.3. Respeitar e fazer com que sejam respeitadas as normas atinentes ao 
funcionamento da CONTRATANTE e aquelas relativas ao objeto do presente 
Contrato, se aplicável. 
5.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o 
objeto do presente Contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está 
obrigada sem prévio consentimento, por escrito, da CONTRATANTE. 



 
 

 

5.5. Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem 
ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão 
culposa ou dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis 
e assumindo o ônus decorrente. 
5.6. Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, todas as condições que 
ensejaram a contratação, particularmente no que tange à regularidade fiscal, 
qualificação técnica e cumprimento do processo seletivo. 
5.7. Cuidar da regularidade obrigacional derivada do vínculo e subordinação com o 
pessoal envolvido direta ou indiretamente na execução deste Contrato, adimplindo 
com toda e qualquer obrigação fiscal e trabalhista decorrente da prestação de 
serviços dos seus cooperados/funcionários. 
5.8. Adimplir com toda e qualquer obrigação trabalhista que eventualmente venha a 
ser reconhecida judicialmente ou administrativamente por qualquer órgão 
administrativo e/ou fiscalização, sendo defeso invocar este contrato para eximir-se de 
qualquer responsabilidade ou obrigação, bem como transferir o ônus financeiro 
decorrente dessas obrigações à CONTRATANTE. 
5.9. Manter o mais absoluto sigilo e confidencialidade no tocante aos serviços, 
documentos, pesquisas, entrevistas e demais informações apuradas ou de que tome 
conhecimento durante a prestação do serviço.  
5.10. Providenciar a emissão do documento de cobrança (Nota Fiscal), de acordo 
com os valores contratados e apurados, até o dia 25 do mês da efetiva prestação do 
serviço, no qual deverá vir instruído com as Certidões de Regularidades Fiscais 
Federais (Conjunta, CRF e Previdenciária), Estadual (Estado do Pará - ICMS), 
Municipal (ISSQN), FGTS e Trabalhista (TST e TRT), sob pena da retenção do 
pagamento até que se regularize a emissão da NF. 
5.11. Dar esclarecimentos sobre qualquer procedimento, o mais breve possível, a 
contar do recebimento de notificação para tal mister. 
5.12. Submeter-se à fiscalização a ser realizada pelo CONTRATANTE, ou qualquer 
órgão fiscalizador, relativa à prestação dos serviços pactuados, conforme regras 
estabelecidas nos protocolos internos e padronização do CONTRATANTE e do 
nosocômio onde será prestado os serviços. 
5.13. Aceitar o desconto mensal, sem prejuízos de advertências, caso os serviços 
sejam realizados em desacordo com o contratado. 
5.14. Comunicar, por escrito, imediatamente, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis. 
5.15. Designar para execução dos serviços somente profissionais habilitados. 
5.16. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, caso uma vez que os seus empregados não manterão nenhum 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 
5.17. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação 
dos serviços, sendo defeso invocar este contrato para eximir-se de qualquer 
responsabilidade ou obrigação, bem como transferir o ônus financeiro decorrente 
dessas obrigações à CONTRATANTE. 

5.18. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas, comerciais, 
civis ou penais resultantes do contrato a ser celebrado. A inadimplência do 
proponente não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a 
proponente renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o CONTRATANTE. 



 
 

 

5.19. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto do presente 
contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a presença ou ausência 
da fiscalização da CONTRATANTE, durante a execução do serviço, motivo de 
exclusão ou redução de responsabilidade. 
5.20. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 
sua ou dos seus funcionários, independentemente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeita, sendo defeso invocar este contrato para eximir-se de 
qualquer responsabilidade ou obrigação, bem como transferir o ônus financeiro 
decorrente dessas obrigações à CONTRATANTE. 
5.21. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar durante a execução dos serviços. 
5.22. Atender a qualquer convocação da CONTRATANTE para esclarecimentos a 
respeito dos serviços prestados. 
5.23. Substituir, sempre que exigido, qualquer empregado cuja atuação, 
permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 
insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE, ou ao interesse do serviço público. 
5.24. Disponibilizar e manter quantitativo de pessoal compatível com as 
necessidades dos serviços. 
5.25. A contratação de terceiros para realização dos serviços objeto desse Contrato 
se dará mediante indicação da CONTRATADA e autorização prévia e expressa da 
CONTRATANTE. 

5.26. O pagamento de terceiros contratados para realização dos serviços objeto 
desse Contrato é de única e inteira responsabilidade da CONTRATANTE. 

 

DO MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
6 O monitoramento e a fiscalização dos serviços objeto deste Contrato será feita por 
pessoa indicada pela CONTRATANTE por meio de ato interno. 

6.1. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA por eventuais danos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão, culposa ou dolosa, 

de quaisquer de seus empregados, prepostos ou cooperados. 
6.2. A fiscalização da CONTRATANTE se fará exclusivamente sobre o cumprimento 
dos serviços e metas contratados, preservando a autonomia técnico-administrativa 
da CONTRATADA sobre os mesmos, sem prejuízos de advertência ao responsável 

quando haja insatisfação dos serviços prestados. 
 

DA RESCISÃO 

 
7.1. Constituem motivos de rescisão unilateral pela CONTRATANTE: 
7.1.1. O não cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

7.1.2. Em caso de reajuste, a falta de acordo quanto ao percentual a ser efetuado. 
7.1.3. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos pela 
CONTRATADA. 

7.1.4. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais por parte da 
CONTRATADA, bem como a lentidão do seu cumprimento, levando a 
CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços e metas 
nos prazos estipulados. 
7.1.5. O atraso injustificado no início dos serviços. 
7.1.6. A paralisação dos serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação a 
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 



 
 

 

7.1.7. A subcontratação total ou parcial do objeto do presente Contrato sem prévia 
anuência por escrito da CONTRATANTE, a associação da CONTRATADA com 

outrem, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial do objeto contratado, a 
fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA.  

7.1.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços quanto ao cumprimento do contrato 
e das metas estabelecidas.  
7.1.9. O cometimento reiterado de falhas na sua execução, anotadas em registro 
próprio, pela Coordenação da CONTRATANTE. 

7.1.10. A dissolução, falência ou extinção da empresa contratada. 
7.1.11. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA que prejudique a execução deste Contrato. 

7.1.12. O término do Contrato de Gestão firmado. 
7.1.13 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução deste Contrato. 
7.2. Constituem motivos de rescisão do Contrato pela CONTRATADA: 
7.2.1. O descumprimento das obrigações contratuais por parte da CONTRATANTE. 

7.2.2. Atraso superior a 30 (trinta) dias, com termo inicial no final do prazo previsto 
para o pagamento, nos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes dos 

serviços executados, desde que não seja pelo atraso nos repasses dos aportes 
financeiros recebidos pelo Contrato de Gestão firmado com o Município em 
referência. 
7.3. Constituem motivos de rescisão por ambas as partes sem qualquer pagamento 
indenizatório: 
7.3.1. O término do prazo contratual previsto. 
7.3.2. O desinteresse de qualquer das partes na continuidade do Contrato, reduzida 
a termo, observado o prazo de 30 (trinta) dias de denúncia. 
7.4. A declaração de rescisão contratual deve ser expressamente comunicada à 
outra parte, com exposição dos motivos que a ensejaram, estabelecendo as partes 
que a simples correspondência, mediante recibo, é suficiente para tanto. 
 

DAS PENALIDADES 

 
8. Cada parte será responsável isoladamente pelos atos que der causa, 
respondendo perante quem de direito, inclusive pelos atos praticados por prepostos 
que agirem legalmente em seu nome e, particularmente, com relação as obrigações 
legais, fiscais e econômicas que der causa. 
8.1 A CONTRATADA por si e por seus sócios, administradores, gestores, 

representantes legais, empregados, prepostos e subcontratados (“Colaboradores”), 
se compromete a adotar os mais altos padrões éticos de conduta na condução dos 
seus negócios e não pagar, prometer ou autorizar o pagamento de qualquer valor ou 
oferecer qualquer tipo de vantagem indevida direta ou indiretamente, a qualquer 
Funcionário Público ou a terceira pessoa, bem como garante que não emprega e 
não empregará, direta ou mediante contrato de serviços ou qualquer outro 
instrumento, trabalho escravo, trabalho infantil. 
 

POLÍTICAS DE ANTICORRUPÇÃO E BOAS PRÁTICAS DE COMPLIANCE 

 
9. A CONTRATADA, seus agentes, empregados ou colaboradores deverão cumprir 
todas as leis, regulamentações e politicas que estejam em vigor no território 
brasileiro, que se apliquem as suas atividades sociais, bem como cumprir todas as 
obrigações do presente Contrato.  



 
 

 

9.1. As partes e seus agentes ou empregados deverão observar leis, 
regulamentações e politicas que estejam em vigor no território brasileiro, instruções e 
regras emanadas por qualquer agencia ou autoridade governamental, bem como 
todas as condições estabelecidas por essas se aplicável à execução do objeto deste 
contrato. 
9.2. Qualquer obrigação estabelecida neste Contrato, que dependa de previa 
autorização de autoridades regulatórias, deverá ser cumprida somente após a 
obtenção da mencionada autorização pela parte responsável por tal obrigação. 
9.3. A CONTRATADA  declara, garante e aceita que, com relação a este contrato, 

não haverá́ nenhuma solicitação, exigência, cobrança ou obtenção para si e para 
outrem de vantagem ou promessa de vantagem, a pretexto de influir em ato 
praticado por funcionário público, conforme a definição da legislação vigente no 
território brasileiro, no exercício da função, restando expresso, ainda, que nenhuma 
taxa, dinheiro ou qualquer outro objeto de valor foi ou será́ pago, oferecido, doado ou 
prometido pela CONTRATADA ou qualquer de seus agentes ou empregados, direta 

ou indiretamente, a qualquer pessoa que esteja no exercício de função pública no 
intuito facilitar ou não impedir a execução do objeto do presente contrato. 
9.4. A CONTRATADA, seus agentes, empregados e colaboradores devem combater 

toda e qualquer iniciativa que seja contra a livre de concorrência. 
9.5. A violação as práticas de complane estabelecidas nesta Clausula pode ensejar a 
rescisão do presente Contrato. 
9.6 A CONTRATADA declara, sob as penas da lei, que não esteve envolvida com 

qualquer alegação de crime de lavagem de dinheiro, delito financeiro, financiamento 
de atividades ilícitas ou atos contra a Administração Pública, incluindo, mas não se 
limitando a corrupção, fraude em licitações, suborno ou corrupção e que durante a 
prestação dos serviços ora avençado, cumprirá com todas as leis aplicáveis à 
natureza dos serviços contratados, em especial a Lei de Improbidade Administrativa e 
Lei Brasileira Anticorrupção. 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
10. Os serviços realizados de forma incompleta são, para efeitos deste Contrato, 
considerados como não cumpridos em seu todo, arcando o inadimplente com as 
obrigações contratuais resultantes, e pelas perdas e danos ocasionalmente 
causados a outra parte e a terceiros. 
10.1. O não pagamento de obrigações legais por parte da CONTRATADA que possa 

gerar responsabilidade solidária ou mesmo dano direto ou indireto à 
CONTRATANTE, dará a esta o direito de reter os créditos que ainda houver para 

repassar à outra parte, como garantia, ou para o cumprimento das obrigações 
pendentes. É facultada às partes a substituição da retenção por garantia bancária.  
10.2. Nenhum direito decorrerá deste Contrato sem que as partes comprovem ter 
tentado apresentar à outra, previamente, por escrito, sua pretensão quanto a lesões 
de direito ou descumprimento de obrigação, permitindo a superação por via de 
solução conciliatória. 
10.3 O presente Contrato não constitui, de forma alguma, sucessão de obrigações e 
direitos ou continuação de contratos passados. 
10.4. A CONTRATADA garante que é uma empresa legalmente constituída e 
validamente existente de acordo com a legislação da República Federativa do Brasil, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda e que cumpre todos os requisitos necessários à assunção e cumprimento 
dos compromissos contidos neste Instrumento. 



 
 

 

10.5 A CONTRATADA compromete-se a não subcontratar a totalidade ou parte 

deste contrato com qualquer outra pessoa física ou jurídica sem o consentimento 
prévio e por escrito da CONTRATANTE. 
10.6. A CONTRATADA poderá, mediante termo aditivo, incluir outros produtos não 

constate no Termo de Referência, não podendo a repactuação do valor financeiro 
superar o valor global deste instrumento. 
10.7 Havendo inadimplência no repasse financeiro do Contrato de Gestão em 
referência pelo o ente Público, que inviabilize alguma atividade do contrato 
temporariamente, será permitida a SUSPENSÃO temporária e por prazo 
indeterminado do presente contrato, a critério do CONTRATANTE, sem direito a 
qualquer indenização reparatória.   
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A Suspensão deve ser expressamente comunicada à outra 
parte, com exposição dos motivos que a ensejaram, estabelecendo as partes que a 
simples correspondência, mediante recibo, ou envio por e-mail é suficiente para 
tanto. 

 

DO FORO 

 
11. Para dirimir as questões oriundas do presente contrato é competente o Foro da 
Comarca de Goiânia (GO). 
 
Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e avençados, e depois de lido e 
achado conforme, as partes assinam o presente Contrato. 
 

Goiânia, 01 de junho de 2020. 
 
 

__________________________________________ 
MARIA JOSÉ NUNES DE OLIVEIRA 

INSTITUTO PANAMERICANO DE GESTÃO- - IPG 
 
 
 

__________________________________________ 
EDSON LUIZ TAVARES COHEN 

ECO - CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI 
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